
PARECER Nº 3002, DE 2008


DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 496, DE 2007

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI
 

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o Projeto em tela “Institui o "Dia do Orgulho Lésbico".

 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 48ª a 52ª, sessões ordinárias (de 29 a 04/06/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 

A seguir a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete à análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade sendo que a Comissão manifestou-se contrariamente a aprovação da proposição e o autor do projeto por um recurso regimental solicitou a Relatoria Especial a qual se manifestou pela aprovação do projeto.

 

Na seqüência do processo legislativo e nos termos previstos no Regimento Interno, a matéria seguiu para exame da Comissão de Direitos Humanos, que se manifestou favoravelmente ao projeto.

 

Em continuidade a proposição foi remetida a Comissão de Finanças e Orçamento para que nos termos do §3° do artigo 31 do Regimento Interno faça o exame da matéria com relação às questões financeiras e orçamentárias sendo que o relator nomeado exarou parecer pelo seguimento do projeto de lei.

 

Incluído na pauta de reunião deste Colegiado para discussão e votação, requeremos vistas à proposição para uma melhor análise da matéria, e optamos pela elaboração do presente Voto em Separado.  



Denotamos que o projeto não prevê com clareza e exatidão o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual, uma vez que a dotação orçamentária não está especificada no artigo 3° da proposição.

 

Não havendo essa previsão o projeto de lei é manifestamente INCONSTITUCIONAL, pois contraria a Carta Magna Estadual. 

 

Ademais, a Comissão de Constituição e Justiça à Fls. 05/06 dos autos da proposição destacou também outra inconstitucionalidade, que a proposição fere o artigo 5° da Constituição Federal, desigualando as pessoas.

 

Sendo assim, com o que nos compete relatar, no que concerne às questões financeiras e orçamentárias encontramos uma evidente inconstitucionalidade, ou seja, há óbices para o seguimento e a aprovação desse projeto de lei.

 

Diante do exposto, pelas inconstitucionalidades apontadas, manifestamo-nos contrários a aprovação do projeto de lei n° 496 de 2007.

a) Waldir Agnello – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Waldir Agnello contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 4/6/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Waldir Agnello (voto em separado) – Mário Reali (com o parecer) – Enio Tatto (com o parecer) – Roberto Engler – Bruno Covas (com o parecer) – Vitor Sapienza – Milton Leite Filho – Vinicius Camarinha

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI.
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi o Projeto de Lei em epígrafe institui o “Dia do Orgulho Lésbico”.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 48ª à 52ª Sessões Ordinárias, de 29/05 a 04/06/07, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 03).

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto então passou ao exame das Comissões técnicas.

Foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que por seu nobre Relator Especial Deputado Raul Marcelo, analisou o projeto quanto aos aspectos previstos no artigo 31, §11, do Regimento Interno, culminando na emissão de parecer em substituição ao da Comissão de Constituição de Justiça favorável ao Projeto em apreço, (fls.09/10). 

Dando seguimento houve a remessa para a Comissão de Direitos Humanos para exame do mérito, sendo designado Relator o Nobre Deputado José Augusto que ao analisar a propositura com base no artigo 31, parágrafo do Regimento Interno Consolidado, manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei, parecer este aprovado pela Comissão (fls. 11/12 e verso). 

Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com honrosa designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, da XII Consolidação do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes:

A propositura “sub examine” prevê, em seu artigo 2º, os recursos necessários destinados a cobrir as eventuais despesas decorrentes de sua execução, donde podemos concluir que se encontra em conformidade com os preceitos constitucionais atinentes à matéria, em especial com o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 496, de 2.007.

a) Mário Reali
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